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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

 

 

OFÍCIO Nº 57/2020/ASSEP/PGR

 

Brasília, 30 de março de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
JAIR MESSIAS BOLSONARO
Presidente da República

 

Assunto: Sugestão de veto. Projeto de Lei de Conversão (PLC) n.º 2/2020

 
Senhor Presidente da República,

 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a Vossa Excelência a Nota
Técnica n.º 01/2020, da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Federal, que sugere o veto presidencial ao art. 29 do Projeto de Lei de Conversão (PLC) n.º
2/2020.

No dia 24 de março do corrente ano, foi aprovado no Senado Federal e
encaminhado à sanção presidencial o referido PLC, proveniente da Medida Provisória (MP)
n.º 899/2019, que dispõe sobre a transação fiscal nas hipóteses que especifica, e altera as
Leis n.ºs 13.464/2017 e 10.522/2002.

Entre outras prescrições, o art. 29 do referido PLC introduz na Lei n.º
10.522/2002 o art. 19-E, que extingue o chamado “voto de qualidade” relativamente aos
julgamentos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), atualmente previsto
no § 9º art. 28 do Decreto n.º 70.235/1972.

Eis as redações dos mencionados dispositivos:

Decreto n.º 70.235/1972

Art. 25. O julgamento do processo de exigência de tributos ou
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal compete:
(Vide Decreto nº 2.562, de 1998) (Redação dada pela Medida Provisória nº
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2.158-35, de 2001)

[...]

§ 9º Os cargos de Presidente das Turmas da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, das câmaras, das suas turmas e das turmas especiais serão
ocupados por conselheiros representantes da Fazenda Nacional, que, em
caso de empate, terão o voto de qualidade, e os cargos de Vice-Presidente,
por representantes dos contribuintes. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

[...]

PLC nº 2/2020

Art. 29. A Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar acrescida
do seguinte art. 19-E: “Art. 19-E. Em caso de empate no julgamento do
processo administrativo de determinação e exigência do crédito tributário,
não se aplica o voto de qualidade a que se refere o§ 9º do art. 25 do
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, resolvendo-se favoravelmente
ao contribuinte.”

De início, há de se registrar que a MP n.° 899/2019 tinha por objeto,
originariamente, o estabelecimento dos requisitos e as condições para que a União e os
devedores ou as partes adversas realizem transação resolutiva de litígio, nos termos do art.
171 do Código Tributário Nacional. No curso do processo legislativo, foi introduzida a
alteração em referência, cujo tema não possui relação direta com o objeto do ato legislativo
editado.

No ponto, cumpre-nos ressaltar que, por ocasião do julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 5.127, o Supremo Tribunal Federal decidiu que
“Viola a Constituição da República, notadamente o princípio democrático e o devido
processo legislativo (arts. 1º, caput, parágrafo único, 2º, caput, 5º, caput, e LIV, CRFB), a
prática da inserção, mediante emenda parlamentar no processo legislativo de conversão de
medida provisória em lei, de matérias de conteúdo temático estranho ao objeto originário da
medida provisória” (Rel. Min. Rosa Weber, Rel. p/ Acórdão, Min. Edson Fachin, Tribunal
Pleno, julgado em 15/10/2015, Processo Eletrônico Dje-094 Divulg 10-05-2016 Public 11-
05-2016).

Consoante destacado no voto do Ministro Edson Fachin:

Quando uma Medida Provisória, ao ser convertida em lei, passa a tratar de
diversos temas inicialmente não previstos - não raras vezes de modo
precoce -, o seu papel de regulação da vida comum vê-se enfraquecido no
que diz respeito à legitimação pelo procedimento democrático. Gera-se,
com tal prática, insegurança justamente por submeter ao rito de discussão e
aprovação excepcionais e céleres, sem sequer se fazer necessária a
alegação dos requisitos constitucionais da relevância e da urgência
necessários para a edição de Medida Provisória. Ressalte-se, assim, que os
temas inseridos na lei de conversão que não guardam pertinência com a
Medida Provisória se veem privados de passar pelas Comissões temáticas
de ambas as casas do Congresso Nacional e sua consequente
especialização. Tais temas são, dessa forma -e a um só tempo -, privados
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da submissão a um escrutínio mais aprofundado no âmbito do próprio
Congresso Nacional, bem como de um debate público que permita a
maturação das reflexões sobre eles, em prejuízo com o diálogo com a
comunidade ampla de intérpretes da Constituição. Perceba-se: a realização
de audiências públicas não se afigura compatível com os exíguos prazos do
procedimento legislativo de conversão.

Além do aspecto formal, a validação do art. 29 do PLC n.º 2/2020 pode
afetar a eficácia e a credibilidade do sistema persecução penal pátrio, no que se refere ao
combate aos crimes fiscais.

Isso porque a sua sanção pode dar azo à aplicação retroativa do art. 19-E da
Lei n.º 10.522/2002, com fundamento no art. 5º, XL, da Constituição Federal de 1988, bem
como no art. 2º, parágrafo único, do Código Penal, desconstituindo inúmeros créditos
tributários definitivamente constituídos a partir de julgamentos do CARF em
que, verificado o empate, houve o voto de qualidade por parte dos Presidente das Turmas
da Câmara Superior de Recursos Fiscais, das câmaras, das suas turmas e das turmas
especiais, conselheiros representantes da Fazenda Nacional, e provocando, por
consequência, o trancamento de várias e importantes ações penais em curso.

Ademais, pode ocasionar o imediato arquivamento de inúmeras
Representações Penais para Fins Penais, ante a desconstituição dos créditos tributários
subjacentes, impedindo, assim, o início ou desenvolvimento de investigações.

Nos termos do Enunciado nº 24 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal
Federal “Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos
I a IV, da Lei 8.137/1990, antes do lançamento definitivo do tributo”.  Assim, a instauração
de investigações e o oferecimento de denúncia por crimes contra a ordem tributária
dependem do término do procedimento administrativo e da consequente constituição
definitiva do crédito tributário, indispensável condição de procedibilidade.

Sucede que, em incontáveis casos, o término do procedimento administrativo
somente se verifica após o esgotamento dos recursos administrativos no âmbito do CARF,
os quais, eventualmente, são decididos a partir do voto de qualidade de conselheiros
representantes da Fazenda Nacional, o que é perfeitamente legítimo e constitucional,
conforme exposto no parecer apresentado por este Órgão Ministerial na ADI 5.731/DF (cuja

cópia acompanha o presente expediente), que pende de julgamento[1].

Em tais casos, alegar-se-á que, tratando-se de lei que repercute na esfera
penal de forma mais benéfica, deve ser aplicada retroativamente, comprometendo-
se importantes investigações e processos em curso, impedindo-se que tantas outras se
iniciem a partir das representações encaminhadas pelas RFB.

Por fim, do ponto de vista tributário, a aplicação retroativa do art. 19-E
da Lei n.º 10.522/2002 poderá embasar inúmeros pedidos de restituição dos tributos
e/ou valores acessórios recolhidos, em prejuízo ao erário.
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Em razão do exposto, sugiro, respeitosamente, à Vossa Excelência, o veto ao
art. 29 do PLC n.º 2/2020.

Na oportunidade, renovo manifestação de elevado apreço e consideração.

Cordialmente,

 

Augusto Aras
Procurador-Geral da República

Notas

1. ^ A referida ADI discute justamente a constitucionalidade do instituto em exame. Naquela oportunidade,
destacou-se que o “Voto de qualidade constitui critério político de desempate de votações comumente adotado
em órgãos deliberativos decomposição colegiada, que não representa, por si, afronta aos princípios da isonomia,
da razoabilidade e da proporcionalidade”.
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